
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.563.809 - 
AL (2015/0272715-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SIND. DOS SERVIDORES DO PODER JUD. FEDERAL EM 

ALAGOAS 
ADVOGADOS : CLÊNIO PACHÊCO FRANCO JÚNIOR E OUTRO(S) - 

AL004876 
   LARISSA KARLA BOMFIM MARQUES DE SOUZA  - 

AL010089 
   JOÃO ABÍLIO FERRO BISNETO  - AL010327 
   JOÃO VICTOR DOS SANTOS SILVA  - AL012891 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. HORAS EXTRAS. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 128 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DECISÃO QUE APLICOU AS SÚMULAS 211 E 7 DO STJ. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. QUESTÕES DE ADMISSIBILIDADE. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA 315/STJ. AGRAVO INTERNO DO SINDICATO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   A Corte Especial consolidou o entendimento sobre a 
inviabilidade de manejo de Embargos de Divergência para discussão acerca de 
admissibilidade de Recurso Especial, tal como ocorre com a aplicação das Súmulas 211 e 7 
do STJ.

2.   Os Embargos de Divergência têm como função 
precípua a uniformização do Direito, definindo a diretriz jurisprudencial a ser seguida quanto 
ao tema de mérito, razão pela qual, a rigor, somente são cabíveis quando o acórdão 
recorrido e o julgado paradigma adentram o debate da questão central dos recursos, sem 
fazer incidir óbices processuais.

3.   Agravo Interno do Sindicato a que se nega 
provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

 

  

Brasília/DF, 27 de novembro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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